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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA DO 

ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

FABIO ANDRE MASCHIO - PR037532
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 1.174. PROCESSO CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE 
OU ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE 
NOVO EXAME. INVIABILIDADE. 
1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses do artigo 
1.022 do Código de Processo Civil, quais sejam, esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir eventual erro material da decisão 
atacada.
2. Não pode tal meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto 
à matéria de fundo, quando foram analisadas fundamentadamente pelo acórdão 
recorrido as questões que lhe foram submetidas, com o exame dos pontos essenciais 
ao deslinde da controvérsia.
3. A decisão embargada aponta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
está em conformidade com o decidido. Portanto, o acórdão não tratou de hipótese de 
alteração da jurisprudência dominante, a ensejar a modulação de efeitos, na forma 
do art. 927, § 3º, do CPC. As razões que levaram às decisões no tema 69 do STF e 
no tema 1125 do STJ não se projetam a esta controvérsia. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e Francisco Falcão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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Brasília, 23 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

 

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA DO ESTADO DO PARANÁ – SINDESP/PR (fls. 



673-680) contra acórdão proferido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, 

resolvendo a controvérsia repetitiva objeto do tema 1.174, fixou a seguinte tese: “As parcelas 

relativas ao vale-transporte, vale-refeição/alimentação, plano de assistência à saúde (auxílio-

saúde, odontológico e farmácia), ao Imposto de Renda retido na fonte (IRRF) dos empregados e 

à contribuição previdenciária dos empregados, descontadas na folha de pagamento do 

trabalhador, constituem simples técnica de arrecadação ou de garantia para recebimento do 

credor, e não modificam o conceito de salário ou de salário contribuição, e, portanto, não 

modificam a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, do SAT e da contribuição 

de terceiros.” Eis a ementa do aresto (fls. 397-407):

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, AO 
SAT E CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. EXCLUSÃO, DA BASE DE 
CÁLCULO, DOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO: PARCELAS 
REFERENTES À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO,  AO 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, VALE/AUXÍLIO 
REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO, VALE/AUXÍLIO-TRANSPORTE E PLANO DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo o art. 22, I, da Lei 8.212/1991, a contribuição previdenciária do 
empregador incide sobre o “total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos 
que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho 
ou sentença normativa".

2. O art. 28, I, da Lei 8.212/1991, por seu turno, prevê que o salário de contribuição 
(devido pelo empregado e pelo trabalhador avulso) consiste na "remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos 
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir 
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais 
sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 
pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 
ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa".

3. Finalmente, o art. 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 dispõe sobre as parcelas que devem 
ser excluídas do salário de contribuição, cabendo destacar que a jurisprudência do 
STJ é de que as hipóteses legalmente descritas são exemplificativas, admitindo 
outras, desde que revestidas de natureza indenizatória.

4. Os valores descontados na folha de pagamento do trabalhador (contribuição 
previdenciária e imposto de renda, vale/auxílio-transporte, vale/auxílio-alimentação 
ou refeição, e plano de assistência à saúde) apenas operacionalizam técnica de 
antecipação de arrecadação, e em nada influenciam no conceito de salário. Basta 
fazer operação mental hipotética, afastando a realização dos descontos na folha de 



pagamento, para se verificar que o salário do trabalhador permaneceria o mesmo, e é 
em relação a ele (valor bruto da remuneração, em regra) que tais contribuintes iriam 
calcular exatamente a mesma quantia a ser por eles pessoalmente pagas ( e não 
mediante retenção em folha) em momento ulterior. Isso evidencia, com clareza, que 
inexiste alteração na base de cálculo das contribuições devidas pela empresa ao 
Seguro Social, ao SAT e a terceiros.

5. Precedentes das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ: AgInt 
no REsp 1.987.101/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
3.4.2023; AgInt nos EDcl no REsp 2.004.676/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 16.3.2023; AgInt no REsp 2.007.666/SP, Rel. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 10.3./2023; AgInt no REsp 
2.013.378/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
14.12.2022; AgInt no REsp 1.949.921/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 10.6.2022; AgInt no REsp 1.934.491/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17.5.2022; AgInt no REsp 1.959.729/SC, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31.3.2022; AgInt no REsp 
1.949.888/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
24.11.2021.

TESE REPETITIVA

6. Adota-se, a partir do acima exposto, a seguinte tese repetitiva: As parcelas 
relativas ao vale-transporte, vale-refeição/alimentação, plano de assistência à saúde 
(auxílio-saúde, odontológico e farmácia), ao Imposto de Renda retido na fonte 
(IRRF) dos empregados e à contribuição previdenciária dos empregados, 
descontadas na folha de pagamento do trabalhador, constituem simples técnica de 
arrecadação ou de garantia para recebimento do credor, e não modificam o conceito 
de salário ou de salário contribuição, e, portanto, não modificam a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal, do SAT e da contribuição de terceiros.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO

7. O Tribunal de origem, ao solucionar a lide, aplicou entendimento que guarda 
estrita fidelidade à jurisprudência do STJ, conforme se verifica na transcrição abaixo 
(fl. 204, e-STJ): "(...) em se tratando de remuneração, pouco importa o título dado à 
prestação paga ao trabalhador; qualquer verba recebida pelo empregado integrará, 
em princípio, o salário de contribuição, desde que seja objeto do contrato de 
trabalho. A contribuição previdenciária do empregado e o imposto de renda retido na 
fonte incidem sobre os rendimentos recebidos pelo trabalho prestado, assim como a 
contribuição previdenciária patronal incide sobre o totalidade dos rendimentos 
pagos, devidos ou creditados aos empregados. Até porque, o fato de a empresa reter 
os valores relativos à contribuição previdenciária e ao imposto de renda devidos pelo 
empregado não retira a natureza remuneratória dos valores por ele recebidos. Vale 
dizer, não há qualquer previsão legal no sentido de que a contribuição previdenciária 
patronal deva incidir o valor "líquido" dos salários, ou seja, após descontada a 
contribuição previdenciária e o imposto de renda a cargo dos empregados, tampouco 
existe impedimento para a incidência de tributo sobre tributo. O fato de haver a 
retenção na fonte em nada altera tal interpretação, pois o ente pagador não atua 
como contribuinte e sua atuação como retentor do pagamento de terceiro não lhe 
serve como atenuante da própria obrigação tributária. Caso não houvesse a retenção, 
a obrigação tributária do empregado ou trabalhador seria a mesma - a de recolher 
IRPF e a contribuição previdenciária -, e a base de cálculo do empregador em nada 
seria modificada".



CONCLUSÃO

8. Recurso Especial não provido.

 

A parte embargante sustentou que o acórdão embargado é omisso, por não ter 

analisado a possibilidade de modulação de seus efeitos. Sustentou que houve mudança 

jurisprudencial em relação ao posicionamento do STF - tema 69 - e do STJ - tema 1125. Pediu o 

provimento dos embargos de declaração para modificar a conclusão do julgamento ou para 

modular os efeitos da nova orientação.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ofereceu impugnação (fls. 482-432). 

Defendeu que não há omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, e que o julgamento foi 

realizado em consonância com o rito dos recursos repetitivos e com a jurisprudência do STJ.

É o relatório.

 

 

VOTO

Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses do artigo 

1.022 do Código de Processo Civil, quais sejam, esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento e/ou corrigir eventual erro material.

Na espécie, da leitura do acórdão que negou provimento ao recurso especial, 

observa-se que foram analisadas fundamentadamente as questões que lhe foram submetidas, com 

o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, sem incorrer em qualquer dos vícios 

acima mencionados.

A parte embargante sustentou que o acórdão embargado é omisso, por não ter 

analisado a possibilidade de modulação seus efeitos. Sustentou que houve mudança 

jurisprudencial em relação ao posicionamento do STF - tema 69 - e do STJ - tema 1125. Pediu o 

provimento dos embargos de declaração para modificar a conclusão do julgamento ou para 

modular os efeitos da nova orientação.

A decisão embargada aponta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

está em conformidade com o decidido no acórdão embargado. Cita diversos precedentes:

 
5. Precedentes das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ: 
AgInt no REsp 1.987.101/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 3.4.2023; AgInt nos EDcl no REsp 2.004.676/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 16.3.2023; AgInt no REsp 
2.007.666/SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 



10.3./2023; AgInt no REsp 2.013.378/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 14.12.2022; AgInt no REsp 1.949.921/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10.6.2022; AgInt no REsp 
1.934.491/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
17.5.2022; AgInt no REsp 1.959.729/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 31.3.2022; AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 24.11.2021.
 

Portanto, o acórdão não tratou de hipótese de alteração da jurisprudência 

dominante, a ensejar a modulação de efeitos, na forma do art. 927, § 3º, do CPC. 

O tema 69 do STF, invocado pelo embargante, em nada modifica o entendimento 

expressado no acórdão embargado. As razões que levaram à exclusão do ICMS do conceito de 

faturamento não podem ser projetadas a essa hipótese, visto que a situação é diversa. No 

precedente, discutia-se se o conceito de faturamento, mais especificamente se o ICMS devido 

pelo contribuinte da COFINS e da contribuição ao PIS integraria essa base imponível. Aqui, o 

que está em discussão é se obrigações tributárias de terceiro (empregado) poderiam ser abatidas 

da base de cálculo dos tributos do empregador. A resposta dada pelo acórdão embargado foi 

negativa.

De forma semelhante, o tema 1.125 do STJ trata de hipótese em nada semelhante 

à controvérsia em análise. Naquela ocasião, afirmou-se que o ICMS-ST não compõe a base de 

cálculo das contribuições devidas pelo substituído.  

Portanto, não há omissão a ser sanada. 

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça
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